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PROVA COMENTADA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ 2021 

CARGO: JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO 

QUESTÕES DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

 

CPC: 

Art. 76. Verificada a incapacidade processual ou a 
irregularidade da representação da parte, o juiz suspenderá 
o processo e designará prazo razoável para que seja sanado 
o vício. 

§ 1º Descumprida a determinação, caso o processo esteja na 
instância originária: 
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I - o processo será extinto, se a providência couber ao autor; 

II - o réu será considerado revel, se a providência lhe 
couber; 

III - o terceiro será considerado revel ou excluído do 
processo, dependendo do polo em que se encontre. 

No caso em tela, como a providência cabia ao réu e os elementos 
carreados aos autos não respaldavam seus argumentos defensivos, deve o juiz 
proferir sentença de mérito acolhendo os pedidos formulados pelo autor. 

Resposta: alternativa D. 

EXTRA: 

Revelia: 

Art. 344. Se o réu não contestar a ação, será considerado 
revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato 
formuladas pelo autor. 

 Art. 345. A revelia não produz o efeito mencionado no art. 
344 se: 

I - havendo pluralidade de réus, algum deles contestar a 
ação; 

II - o litígio versar sobre direitos indisponíveis; 

III - a petição inicial não estiver acompanhada de 
instrumento que a lei considere indispensável à prova do 
ato; 

IV - as alegações de fato formuladas pelo autor forem 
inverossímeis ou estiverem em contradição com prova 
constante dos autos. 

 Art. 346. Os prazos contra o revel que não tenha patrono 
nos autos fluirão da data de publicação do ato decisório no 
órgão oficial. 

Parágrafo único. O revel poderá intervir no processo em 
qualquer fase, recebendo-o no estado em que se encontrar. 

Curador especial: 

Art. 72. O juiz nomeará curador especial ao: 
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I - incapaz, se não tiver representante legal ou se os 
interesses deste colidirem com os daquele, enquanto durar 
a incapacidade; 

 

II - réu preso revel, bem como ao réu revel citado por edital 
ou com hora certa, enquanto não for constituído advogado. 

Parágrafo único. A curatela especial será exercida pela 
Defensoria Pública, nos termos da lei. 

Súmula 196-STJ: Ao executado que, citado por edital ou por hora 
certa, permanecer revel, será nomeado curador especial, com legitimidade para 
apresentação de embargos. 

 

 

 

Questão que exige conhecimento acerca do cabimento dos embargos 
declaração, do prazo para sua interposição, do prazo contado em dobro para o 
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Ministério Público, da atuação do Parquet como fiscal da lei e do princípio do 
contraditório e da ampla defesa. 

De início, cumpre asseverar que o prazo para interposição dos 
embargos de declaração é de 5 (cinco) dias, contado em dobro para o MP: 

CPC: 

Art. 180. O Ministério Público gozará de prazo em dobro 
para manifestar-se nos autos, que terá início a partir de sua 
intimação pessoal, nos termos do art. 183, § 1º. 

Art. 1.023. Os embargos serão opostos, no prazo de 5 (cinco) 
dias, em petição dirigida ao juiz, com indicação do erro, 
obscuridade, contradição ou omissão, e não se sujeitam a 
preparo. 

Por sua vez, o Ministério Público possui legitimidade recursal ainda 
quando atue como fiscal da ordem jurídica: 

CPC: 

Art. 179. Nos casos de intervenção como fiscal da ordem 
jurídica, o Ministério Público: 

I - terá vista dos autos depois das partes, sendo intimado de 
todos os atos do processo; 

II - poderá produzir provas, requerer as medidas 
processuais pertinentes e recorrer. 

Por fim, em hipótese alguma o recurso poderá ser provido sem que se 
oportunize à parte contrária o oferecimento da devida resposta recursal 
(contrarrazões). Trata-se do respeito aos princípios do contraditório, da ampla 
defesa e da vedação à decisão surpresa: 

CPC: 

Art. 9º Não se proferirá decisão contra uma das partes sem 
que ela seja previamente ouvida. 

(...) 

Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de 
jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não 
se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, 
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ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de 
ofício. 

Art. 1.023: 

(...) 

§ 2º O juiz intimará o embargado para, querendo, 
manifestar-se, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre os embargos 
opostos, caso seu eventual acolhimento implique a 
modificação da decisão embargada. 

Resposta: E. 

 

 

 

 

QUESTÃO ANULADA 

Inicialmente o gabarito preliminar indicava como resposta correta a 
alternativa D, mas a questão acabou sendo anulada no gabarito definitivo. 

Apesar de a questão ter sido anulada, é possível identificar alguns 
conceitos acerca da responsabilidade civil e da intervenção de terceiros que 
podem ser cobrados em prova. 
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DENUNCIAÇÃO DA LIDE 

CPC: 

Art. 125. É admissível a denunciação da lide, promovida 
por qualquer das partes: 

I - ao alienante imediato, no processo relativo à coisa cujo 
domínio foi transferido ao denunciante, a fim de que possa 
exercer os direitos que da evicção lhe resultam; 

II - àquele que estiver obrigado, por lei ou pelo contrato, a 
indenizar, em ação regressiva, o prejuízo de quem for 
vencido no processo. 

DO CHAMAMENTO AO PROCESSO 

CPC: 

Art. 130. É admissível o chamamento ao processo, 
requerido pelo réu: 

I - do afiançado, na ação em que o fiador for réu; 

II - dos demais fiadores, na ação proposta contra um ou 
alguns deles; 

III - dos demais devedores solidários, quando o credor 
exigir de um ou de alguns o pagamento da dívida comum. 

Portanto, as alternativas A e B estão equivocadas, vez que a situação 
narrada não se enquadra nem na hipótese de denunciação da lide nem na 
hipótese de chamamento ao processo. 

O item C também está errado porque, de acordo com sistemática 
processual civil inaugurada em 2015, o réu que alegar sua ilegitimidade passiva 
tem o ÔNUS de indicar quem, no seu entendimento, deve ocupar a posição de 
legitimado, conforme preconiza o artigo 339 do CPC: 

Art. 339. Quando alegar sua ilegitimidade, incumbe ao réu 
indicar o sujeito passivo da relação jurídica discutida 
sempre que tiver conhecimento, sob pena de arcar com as 
despesas processuais e de indenizar o autor pelos prejuízos 
decorrentes da falta de indicação. 

§ 1º O autor, ao aceitar a indicação, procederá, no prazo de 
15 (quinze) dias, à alteração da petição inicial para a 
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substituição do réu, observando-se, ainda, o parágrafo 
único do art. 338 . 

§ 2º No prazo de 15 (quinze) dias, o autor pode optar por 
alterar a petição inicial para incluir, como litisconsorte 
passivo, o sujeito indicado pelo réu. 

 

 

 

CPC: 

Art. 785. A existência de título executivo extrajudicial não 
impede a parte de optar pelo processo de conhecimento, a 
fim de obter título executivo judicial. 

Resposta: C. 

EXTRA: 

O ato decisório que extingue a execução em razão do seu 
adimplemento não é um despacho de arquivamento, mas uma sentença: 

CPC: 

Art. 924. Extingue-se a execução quando: 

I - a petição inicial for indeferida; 

II - a obrigação for satisfeita; 
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III - o executado obtiver, por qualquer outro meio, a 
extinção total da dívida; 

IV - o exequente renunciar ao crédito; 

V - ocorrer a prescrição intercorrente. 

 Art. 925. A extinção só produz efeito quando declarada por 
sentença. 

O exequente tem o direito de desistir da execução sem depender da 
concordância do executado. 

CPC: 

Art. 775. O exequente tem o direito de desistir de toda a 
execução ou de apenas alguma medida executiva. 

Parágrafo único. Na desistência da execução, observar-se-á 
o seguinte: 

I - serão extintos a impugnação e os embargos que versarem 
apenas sobre questões processuais, pagando o exequente as 
custas processuais e os honorários advocatícios; 

II - nos demais casos, a extinção dependerá da concordância 
do impugnante ou do embargante. 

STJ: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE INCOMPLETUDE DA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA EXECUÇÃO APÓS O 
MANEJO DE EMBARGOS PELO DEVEDOR. 
CONDICIONAMENTO DA HOMOLOGAÇÃO À 
CONCORDÂNCIA DO EXECUTADO. DESCABIMENTO. 
PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DA DISPONIBILIDADE 
DA EXECUÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 775, CAPUT, 
DO CPC. PRÉVIA RENÚNCIA DO EXEQUENTE AO 
DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA A AÇÃO. CASO 
CONCRETO. INAPLICABILIDADE DO ART. 3º DA LEI 
9.469/1997. RECURSO DO EXEQUENTE PROVIDO. 

(...) 
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2. Cuida-se, quanto à questão de fundo, de recurso especial 
contra acórdão regional que, confirmando entendimento 
do juízo de primeira instância, condicionou o acolhimento 
da desistência de execução de título judicial à prévia 
renúncia da parte exequente ao direito sobre o qual se 
funda a ação, chancelando, com isso, a discordância 
manifestada pela parte devedora. 

3. Acerca do princípio da disponibilidade da execução, 
assim ensinou o saudoso Ministro TEORI ZAVASCKI: "Um 
dos princípios informativos do processo de execução é o da 
disponibilidade: a execução tem por única finalidade a 
satisfação do crédito, de modo que sua razão de ser está 
relacionada exclusivamente ao interesse e ao proveito do 
credor, que dela pode dispor [...] podendo dela desistir, no 
todo ou em parte, independentemente da concordância do 
executado, que se presume" (Comentários ao Código de 
Processo Civil: arts. 771 ao 796. Coords. Marinoni, Arenhart 
e Mitidiero. São Paulo: RT, 2016, vol. XII, p. 52-53). 

4. O princípio da disponibilidade da execução exsurge 
encartado no caput do art. 775 do CPC, sendo certo que a 
hipótese contida no inciso II de seu parágrafo único, no que 
postula a concordância do executado/embargante, não se 
refere à desistência do processo de execução, mas à extinção 
da impugnação ou dos embargos atrelados à respectiva 
execução, quando versarem sobre questões não 
processuais. 

5. Considerando-se que na execução  não se discute o 
direito material da parte exequente, porquanto já 
reconhecido em decisão judicial transitada em julgado, 
mostra-se incompatível com tal realidade exigir que, para 
desistir da ação de execução, deva o exequente renunciar 
também ao direito material anteriormente validado em seu 
favor. 

6. O art. 3º da Lei 9.469/1997, ao fazer remissão às 
autoridades elencadas no caput do art. 1º do mesmo 
diploma legal, a saber, o Advogado-Geral da União 
(diretamente ou por delegação) e os dirigentes máximos 
das empresas públicas federais (em conjunto com o 
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dirigente estatutário da área afeta ao assunto), cuida 
especificamente da possibilidade de tais entidades 
concordarem com pedidos de desistência da ação de 
conhecimento, não se aplicando tal regra aos processos de 
execução, os quais, como já acima afirmado, vinculam-se ao 
princípio da livre disposição. E ainda que assim não se 
entendesse, certo é que o referido art. 1º da Lei n. 
9.469/1997, cuja versão original contemplava também as 
autarquias (caso da UFPE), sofreu alteração por meio da Lei 
n. 13.140/2015, texto esse que não manteve as autarquias em 
seu rol, daí porque estas, em princípio, não podem mais se 
valer do comando previsto no multicitado art. 3º da Lei n. 
9.469/1997, ao pontuar que "As autoridades indicadas no 
art. 1º poderão concordar com pedido de desistência da 
ação, nas causas de quaisquer valores desde que o autor 
renuncie expressamente ao direito sobre que se funda a 
ação (art. 269, inciso V, do Código de Processo Civil)". 

7. Recurso especial da parte exequente conhecido e 
provido. (REsp n. 1.769.643/PE, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 
14/6/2022.) 

Simples operações aritméticas para apuração do crédito não torna a 
obrigação ilíquida: 

CPC: 

Art. 786. A execução pode ser instaurada caso o devedor 
não satisfaça a obrigação certa, líquida e exigível 
consubstanciada em título executivo. 

Parágrafo único. A necessidade de simples operações 
aritméticas para apurar o crédito exequendo não retira a 
liquidez da obrigação constante do título. 

Para que o credor acumule várias execuções em face do mesmo 
devedor é necessário que não apenas o juízo seja competente para processar ao 
menos uma delas, mas que o procedimento seja o mesmo: 

CPC: 

Art. 780. O exequente pode cumular várias execuções, 
ainda que fundadas em títulos diferentes, quando o 
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executado for o mesmo e desde que para todas elas seja 
competente o mesmo juízo e idêntico o procedimento. 

 

 

 

CPC: 

Art. 55. Reputam-se conexas 2 (duas) ou mais ações quando 
lhes for comum o pedido ou a causa de pedir. 

§ 1º Os processos de ações conexas serão reunidos para 
decisão conjunta, salvo se um deles já houver sido 
sentenciado. 

§ 2º Aplica-se o disposto no caput: 

I - à execução de título extrajudicial e à ação de 
conhecimento relativa ao mesmo ato jurídico; 

II - às execuções fundadas no mesmo título executivo. 

§ 3º Serão reunidos para julgamento conjunto os processos 
que possam gerar risco de prolação de decisões conflitantes 
ou contraditórias caso decididos separadamente, mesmo 
sem conexão entre eles. 

(...) 
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Art. 58. A reunião das ações propostas em separado far-se-
á no juízo prevento, onde serão decididas 
simultaneamente. 

  Art. 59. O registro ou a distribuição da petição inicial torna 
prevento o juízo. 

Portanto, ainda que não houvesse conexão, o mero risco de prolação 
de decisões conflitantes é suficiente para que se determine a reunião dos autos 
para julgamento em conjunto, sendo prevento o juízo onde ocorreu primeiro o 
registro ou a distribuição da petição inicial. 

Resposta: B. 

 

 

 

CPC: 

Art. 47. Para as ações fundadas em direito real sobre 
imóveis é competente o foro de situação da coisa. 

Portanto, em se tratando de ação de reintegração de posse, 
a competência para processar e julgar é ABSOLUTA do foro 
de situação do imóvel (forum rei sitae), devendo o juiz 
declinar, de ofício, da competência. 

Resposta: A. 
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EXTRA: 

STJ: 

PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA. INSTALAÇÃO 
DE NOVAS VARAS FEDERAIS. REDISTRIBUIÇÃO DE 
PROCESSOS. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
NATUREZA REAL. ART. 95 DO CPC. COMPETÊNCIA 
ABSOLUTA. FORO DE SITUAÇÃO DO IMÓVEL. 

1. A competência para as ações fundadas em direito real 
sobre bem imóvel - art. 95 do CPC - é absoluta e, portanto, 
inderrogável, de modo a incindir o princípio do forum rei 
sitae, tornando-se inaplicável o princípio da perpetuatio 
jurisdictionis. 

2. Nos termos do art. 87 do CPC, a superveniente criação de 
Vara Federal, situada no local do imóvel, desloca a 
competência para esse Juízo. 

3. Hipótese em que a instalação posterior de vara federal no 
Município de Castanhal (local da situação do imóvel) 
deslocou a competência para julgamento da presente ação 
de reintegração de posse. 

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n. 
1.281.850/PA, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 13/12/2011, DJe de 19/12/2011.) 
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No caso narrado no enunciado, o juiz deve proferir sentença 
extinguindo o feito sem resolução do mérito. Isso porque o menor com 16 anos 
de idade não possui CAPACIDADE para postular em juízo, incidindo a hipótese 
prevista no art. 485, IV, do CPC/15; e a incompetência do foro (territorial) no 
âmbito dos juizados especiais cíveis enseja a extinção do feito sem resolução do 
mérito (art. 51, III, da Lei 9.099/95). 

CPC: 

Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando: 

(...) 

IV - verificar a ausência de pressupostos de constituição e de 
desenvolvimento válido e regular do processo; 

Lei 9.099/95: 

Art. 51. Extingue-se o processo, além dos casos previstos em lei. 

(...) 

III - quando for reconhecida a incompetência territorial; 

Resposta: C 
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CPC: 

Art. 139. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições 
deste Código, incumbindo-lhe: 

(...) 

V - promover, a qualquer tempo, a autocomposição, 
preferencialmente com auxílio de conciliadores e 
mediadores judiciais; 

A norma acima descrita versa essencialmente acerca do PRINCÍPIO 
DA CONSENSUALIDADE, que deve reger não apenas os atos e decisões da 
Administração Pública, mas também os atos processuais, sendo preferível que o 
processo seja concluído com uma autocomposição. 

Nesse sentido, ainda que o processo já esteja saneado, é possível a 
conversão do divórcio litigioso em consensual. 

Por sua vez, sendo o processo de separação consensual um 
procedimento de jurisdição voluntária, o juiz não é obrigado a seguir o critério 
da legalidade estrita: 

CPC: 

Art. 723. Parágrafo único. O juiz não é obrigado a observar 
critério de legalidade estrita, podendo adotar em cada caso 
a solução que considerar mais conveniente ou oportuna. 

Resposta: E. 
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EXTRA: 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE DIVÓRCIO 
CONSENSUAL. CONVERSÃO EM DIVÓRCIO 
LITIGIOSO. IMPOSSIBILIDADE. O processo litigioso pode 
transformar-se em consensual quando as partes transigem, 
o contrário não é juridicamente possível, pois a petição 
inicial deve conter a res in iudium deducta, contra a qual a 
parte demandada é citada para contestar. Destarte, não 
sendo possível homologar o consenso encaminhado na 
petição inicial, torna-se imperiosa a extinção do processo 
sem resolução do mérito. APELAÇÃO CÍVEL 
CONHECIDA E DESPROVIDA. (TJGO, PROCESSO 
CÍVEL E DO TRABALHO -> Recursos -> Apelação Cível 
5076126-08.2018.8.09.0112, Rel. Des(a). ALAN SEBASTIÃO 
DE SENA CONCEIÇÃO, 5ª Câmara Cível, julgado em 
16/03/2021, DJe  de 16/03/2021) 
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CPC: 

Art. 203. Os pronunciamentos do juiz consistirão em 
sentenças, decisões interlocutórias e despachos. 

§ 1º Ressalvadas as disposições expressas dos 
procedimentos especiais, sentença é o pronunciamento por 
meio do qual o juiz, com fundamento nos arts. 485 e 487 , 
põe fim à fase cognitiva do procedimento comum, bem 
como extingue a execução. 

§ 2º Decisão interlocutória é todo pronunciamento judicial 
de natureza decisória que não se enquadre no § 1º. 

§ 3º São despachos todos os demais pronunciamentos do 
juiz praticados no processo, de ofício ou a requerimento da 
parte. 

§ 4º Os atos meramente ordinatórios, como a juntada e a 
vista obrigatória, independem de despacho, devendo ser 
praticados de ofício pelo servidor e revistos pelo juiz 
quando necessário. 



 

18 
www.gabaritojuridico.com.br 

O ato decisório que acolheu o pedido de danos materiais tem natureza 
jurídica de decisão interlocutória, vez que não pôs fim ao processo. Em tese, seria 
recorrível por agravo de instrumento (art. 1.015, II, do CPC). Todavia, como se 
trata de reconhecimento jurídico do pedido, o requerido não possui interesse 
recursal, o que impede a interposição do recurso, operando-se o fenômeno da 
coisa julgada. 

Em face da sentença que acolheu o pedido de danos morais, é cabível 
o recurso de apelação: 

CPC: 

Art. 1.009. Da sentença cabe apelação. 

Resposta: C. 

 

 

 

CPC: 

Art. 370. Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da 
parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do 
mérito. 

Resposta: A. 
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CPC: 

Art. 229. Os litisconsortes que tiverem diferentes 
procuradores, de escritórios de advocacia distintos, terão 
prazos contados em dobro para todas as suas 
manifestações, em qualquer juízo ou tribunal, 
independentemente de requerimento. 

§ 1º Cessa a contagem do prazo em dobro se, havendo 
apenas 2 (dois) réus, é oferecida defesa por apenas um 
deles. 

§ 2º Não se aplica o disposto no caput aos processos em 
autos eletrônicos. 

Tendo em vista que um dos réus não apresentou contestação e que os 
autos tramitam sob o meio eletrônico, não será contado em dobro o prazo para 
oferecer recurso de apelação. 

Resposta: C. 
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CPC: 

Art. 780. O exequente pode cumular várias execuções, 
ainda que fundadas em títulos diferentes, quando o 
executado for o mesmo e desde que para todas elas sejam 
competente o mesmo juízo e idêntico o procedimento. 

Resposta: B. 
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O sistema processual pátrio prestigia os princípios da singularidade 
recursal, também denominado princípio da unicidade ou da unirrecorribilidade, 
e da preclusão consumativa, segundo o qual somente é admissível a interposição 
de um único recurso em face da decisão objeto da insurgência (Acórdão 1321128, 
07118780820208070001, Relator: ROMULO DE ARAUJO MENDES, Relator 
Designado: SIMONE LUCINDO 1ª Turma Cível, data de julgamento: 24/2/2021, 
publicado no DJE: 18/3/2021. Pág.:  Sem Página Cadastrada). 

O recurso adesivo não se trata de uma nova espécie recursal, mas de 
uma modalidade de interposição dos recursos de apelação, do recurso 
extraordinário e do recurso especial: 

CPC: 

Art. 997. Cada parte interporá o recurso 
independentemente, no prazo e com observância das 
exigências legais. 

§ 1º Sendo vencidos autor e réu, ao recurso interposto por 
qualquer deles poderá aderir o outro. 

§ 2º O recurso adesivo fica subordinado ao recurso 
independente, sendo-lhe aplicáveis as mesmas regras deste 
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quanto aos requisitos de admissibilidade e julgamento no 
tribunal, salvo disposição legal diversa, observado, ainda, 
o seguinte: 

I - será dirigido ao órgão perante o qual o recurso 
independente fora interposto, no prazo de que a parte 
dispõe para responder; 

II - será admissível na apelação, no recurso extraordinário 
e no recurso especial; 

III - não será conhecido, se houver desistência do recurso 
principal ou se for ele considerado inadmissível. 

No caso posto no enunciado, o momento processual para que a parte 
autora questionasse a parcial procedência dos danos morais era no momento em 
que apelou pugnando pela majoração dos danos materiais. Uma vez interposto 
recurso de apelação em face de um tópico da sentença, resta inviável a 
interposição do recurso pela modalidade adesiva para impugnar outro tópico da 
sentença, em razão da preclusão consumativa e sob pena de violação ao princípio 
da unirrecorribilidade. 

O ato processual adequado para contestar a apelação do requerido, 
que pugnou pela redução dos danos morais, são as contrarrazões. 

Resposta: E. 
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CPC: 

Art. 581. A sentença que julgar procedente o pedido 
determinará o traçado da linha demarcanda. 

Parágrafo único. A sentença proferida na ação 
demarcatória determinará a restituição da área invadida, se 
houver, declarando o domínio ou a posse do prejudicado, 
ou ambos. 

Art. 582. Transitada em julgado a sentença, o perito 
efetuará a demarcação e colocará os marcos necessários. 

Parágrafo único. Todas as operações serão consignadas em 
planta e memorial descritivo com as referências 
convenientes para a identificação, em qualquer tempo, dos 
pontos assinalados, observada a legislação especial que 
dispõe sobre a identificação do imóvel rural. 

(...) 

Art. 586. Juntado aos autos o relatório dos peritos, o juiz 
determinará que as partes se manifestem sobre ele no prazo 
comum de 15 (quinze) dias. 
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Parágrafo único. Executadas as correções e as retificações 
que o juiz determinar, lavrar-se-á, em seguida, o auto de 
demarcação em que os limites demarcandos serão 
minuciosamente descritos de acordo com o memorial e a 
planta. 

 Art. 587. Assinado o auto pelo juiz e pelos peritos, será 
proferida a sentença homologatória da demarcação. 

Conforme preconiza o caput do art. 581, o traçado da linha 
demarcanda será determinado por sentença que, nos termos do art. 1.009, é 
recorrível por apelação. 

Na sequência inicia-se a segunda fase, que também se encerra com 
uma sentença homologatória da demarcação, nos termos do art. 587 do CPC. 

Resposta: A. 


